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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ADMINISTRAÇÃO
INTERNA E DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO

RURAL E PESCAS

Despacho Normativo n.o 13/2004

O Governo, pelo Decreto-Lei n.o 306/2003, de 9 de
Dezembro, com as alterações que lhe são introduzidas

pelo Decreto-Lei n.o 38/2004, de 27 de Fevereiro, criou
uma linha de crédito bonificado destinada à aquisição,
armazenagem e preservação de madeira de pinho e de
eucalipto afectada pelos incêndios ocorridos em Julho,
Agosto e Setembro de 2003.

Têm acesso a esta linha de crédito todas as entidades
que se dediquem à indústria transformadora de madeira
e que adquiram no mercado nacional madeira de pinho
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e de eucalipto em toros, comprovadamente afectada
pelos referidos incêndios.

Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 306/2003, de 9 de Dezembro, com as alterações que
lhe são introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 38/2004, de
27 de Fevereiro, as condições, em concreto, de acesso
e manutenção na referida linha de crédito são fixadas
por despacho normativo dos Ministros das Finanças,
da Administração Interna e da Agricultura, Desenvol-
vimento Rural e Pescas.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 306/2003, de 9 de Dezembro, com as alterações que
lhe são introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 38/2004, de
27 de Fevereiro, determina-se o seguinte:

1 — São elegíveis os empréstimos que têm por fim
a aquisição de madeira de pinho e de eucalipto, em
toros, em quantidade superior, e até ao limite de mais
80 % da quantidade considerada normal para o respec-
tivo período de referência, consoante se trate de madeira
de pinho ou de eucalipto.

2 — A quantidade normal é calculada com base na
média das quantidades de madeira de pinho e de euca-
lipto adquiridas, por cada interessado no mercado nacio-
nal, nos períodos de referência, conforme referido no
n.o 3, alíneas a) e b), dos anos de 2000-2001, 2001-2002
e 2002-2003.

3 — Os empréstimos elegíveis nos termos do presente
despacho normativo destinam-se à aquisição e preser-
vação de madeira das espécies e nos períodos de refe-
rência seguidamente indicados:

a) De pinho, entre 1 de Agosto de 2003 e 30 de
Junho de 2004;

b) De eucalipto, entre 1 de Outubro de 2003 e
31 de Agosto de 2004.

4 — Os montantes elegíveis são os correspondentes
às propostas de aquisição adicional nos períodos de refe-
rência acima definidos, depois de corrigidos para o nível
de armazenamento normal do início do período, a cal-
cular tomando por base os seguintes valores unitários:

4.1 — E 25 por tonelada de madeira de pinho com
casca e com diâmetros entre os 7 cm e os 14 cm;

4.2 — E 55 por tonelada de madeira de pinho equi-
valente sem casca, para uma percentagem de casca em
peso de 10 % e com diâmetros mínimos acima dos 14 cm;

4.3 — E 45 por metro cúbico de madeira de eucalipto
equivalente sem casca, para uma percentagem de casca
em volume de 20 % e com um diâmetro mínimo de 6 cm.

5 — Consideram-se como volumes efectivamente
adquiridos por parte das entidades beneficiárias os volu-
mes comprados directamente a produtores florestais ou
a agentes terceiros, desde que transformados e trans-
portados pelos beneficiários para as suas instalações até
ao final dos períodos de referência indicados no n.o 3
acima.

Ministérios das Finanças, da Administração Interna
e da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, 25
de Fevereiro de 2004. — A Ministra de Estado e das
Finanças, Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — O Minis-
tro da Administração Interna, António Jorge de Figuei-
redo Lopes. — O Ministro da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate
Pinto.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 238/2004
de 4 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda
de acordo com o estipulado na alínea c) do n.o 1 do
n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Águeda (processo n.o 3516-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca do Águeda e Cértima, com
o número de pessoa colectiva 502703822 e sede na Junta
de Freguesia de Espinhel, 3750 Águeda.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Espinhel, Segadães, Travassô, Barrô, Óis
da Ribeira, Recardães e Águeda, município de Águeda,
com a área de 4516 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 55 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas b) dos n.os 2.o e 3.o e nos n.os 4.o
a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 26 de Novembro de 2003. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Joaquim Paulo Taveira de Sousa, Secretário
de Estado do Ordenamento do Território, em 11 de
Fevereiro de 2004.


